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CRISE E NOVAS EXPRESSÕES DOS 

MOVIMENTOS POPULARES E SINDICAL 

A novidade 

O Brasil t e m visto nos úl t imos tempos o s u r g i m e n t o e d e s e n v o l v i ­
ment o de inúmeros m o v i m e n t o s : m o v i m e n t o s de t v i i r r o , m o v i m e n t o s 
de mulheres , m o v i m e n i o negro, m o v i m e n i o dos a t ing idos (lelas bar­
ragens, m o v i m e n i o dos sem-lerra, m o v i m e n i o ecológico , e outros . 

Por t|uc se f o r m a m tais movimentos? Q u a l o alcance, a capacidade 
de m u d a n ç a social que téin estes movimentos? Quais as condições 
para que u m m o v i m e n t o seja bein sucedido? 1-. invers .mienle : o que 
faz u m m o v i m e n t o fracassar? ü que é capaz de t rans formar a socie-

Nos úl t imos anos a temática dos iiiovinieiitos sociais tem s ido objeto 
de inúmeros estudos: a lguns f a l a m de niovinieiilos popularv^, ouiros se 
d e b r u ç a m sobre os moviiiieiüos sociais urbanos, o u i r o s preferem os iio-
vos nun-nneiilos sociais, o fato é que desde o f inal dos anos 6tl cresce a 
l i t e ra tura sobre este fenômeno stKial. Ela é re la t ivamente recenie na 
sociologia — seu interesse se desenvolveu a p a r t i r daquela época. A 
teoria sociológica p r e d o m i n a n t e na p r i m e i r a metade de^te século, nos 
listados U n i d o s — o func iona l i smo —, dava mais importância aos 
fenômenos dc integração social que àqueles de mudança ; a corrente 
d o c o m p o r l a m e n l o colet ivo ("col lect ive b e h a v i o u r " ) , por seu lado, se 
v o l t o u para os compor tamentos colet ivos considerados anormais , ex­
traordinários (pânico, l inchamento , quebra-quebra) , l o i assim que só 
nos anos 6t) vemos as ciências sociais se v o l t a r e m para os m o v i m e n t o s 
sociais. A n t e s disso o m o v i m e n t o social sobre o qua l os estudiosos 

lt'o Lesbaupin 

dade? 



pesquisavam era o m o v i m e n t o operário. A l g u n s se interessavam t a m ­
b é m pelo m o v i m e n t o c a m p o n ê s , mas o m o v i m e n t o operário ocupava 
a cena p r i n c i p a l . 

A partir dos anos 60 

o m o t i v o deste despertar f o i a efervescência social dos anos W, e m 
p a r t i c u l a r nos Estados U n i d o s e na Europa oc identa l : a luta pelos 
d i re i tos c ivis , a revo l ta dos guetos negros nos E U A , a mobil ização 
contra a guerra d o Vietnã, m a i o de 68 na França ( também na A l e m a ­
nha , na Itália): esta ec losão de u m a sociedade c i v i l aparentemente 
massif icada, passiva, l e v o u à busca de explicações. Percebeu-se que os 
m o v i m e n t o s de protes to e de t rans formação não se l i m i t a v a m ao 
m o v i m e n t o operário o u ao m o v i m e n t o c a m p o n ê s : estudantes, negros, 
mulheres , pacifistas, inconformis las , crít icos da sociedade estabeleci­
da , terce iro-mundistas , g r u p o s sociais var iados v i e r a m ã tona e colo­
caram e m xeque instituições e valores aparentemente consensuais (cf. 
G r a n j o n , 1985). 

Entre os autores q u e t raba lharam esta temática, é preciso nomear 
T o u r a i n e , q u e escreveu a Sociologia da Ação e m 196B e desde então 
propôs que a sociologia se centrasse nos m o v i m e n t o s sociais. V i e r a m 
e m seguida Castells, Oberschal l , T i l l y , Borja, Lo jk ine , Gamson, e mui tos 
outros . Para a lguns , pensar esta questão i m p l i c a v a superar os rígidos 
esquemas marxistas q u e co locavam a salvação unicamente na classe 
operária : era preciso outra teoria, pós-marxis ta . 1'ara outros , a teoria 
de base cont inuava marx is ta , mas i n c o r p o r a v a novos elementos. De 
q u a l q u e r mane i ra , o m o d o como o m a r x i s m o se habituara a pensar a 
t ransformação social foi sacudido . 

T o u r a i n e : S u r g i m e n t o de novos m o v i m e n t o s sociais no hemisfério 
N o r t e (países desenvolv idos ) : m o v i m e n t o ecológico-pacif ista, m o v i ­
mento de mulheres , m o v i m e n t o de emancipação regional (bascos, e t c ) . 
Revelam a passagem de u m a sociedade i n d u s t r i a l , centrada na p r o d u ­
ção, e o n d e o p r i n c i p a l m o v i m e n t o de m u d a n ç a era o m o v i m e n t o 
operário , para u m a sociedade pós-industriai o u p r o g r a m a d a , o n d e o 
centro não é mais a p r o d u ç ã o mas a gestão e cujos m o v i m e n t o s de 
transformação são estes novos m o v i m e n t o s sociais. Lá, era o marx is ­
m o a teoria que dava conta; agora é a "sociologia da a ç ã o " . Quais as 
característ icas destes novos m o v i m e n t o s : não v i s a m u m a m u d a n ç a no 
f u t u r o ( "depois da tomada d o p o d e r " ) mas desde já; u m a m u d a n ç a 
que deve se manifestar no co t id iano dos part ic ipantes ; i m p l i c a m u m a 
transformação c u l t u r a l ( m o d o de se relacionar entre as pessoas e de 
pensar esta relação, a relação h o m e m - m u l h e r , e t c ) ; v a l o r i z a m a afet i -
v i d a d e assim c o m o a sub je t iv idade ; a u t o n o m i a face a qua lquer instán-
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d a q u e se pretenda s u p e r i o r — par t idos , intelectuais , d i reções v i n d a s 
de fora , vanguardas , igrejas — : é o m o v i m e n t o que d e d d e o q u e , 
c o m o e p a r a q u e ; o p õ e m - s e a q u a l q u e r c e n t r a l i s m o , c u p u l i s m o , 
d i r i g i s m o , pra t i cando u m a democracia de base. 

No Brasil 

N o Brasi l , esta temática e n t r o u a p a r t i r dos m o v i m e n t o s urbanos 
de meados da década de 70, na esteira da dis tensão d o g o v e r n o Geisel 
(1974-1979), 

A s inúmeras lu las p o r água, asfalto, i luminação elétrica, t ranspor­
tes colet ivos , creches, postos de saúde , e t c , i n u n d a r a m as cidades; 
s u r g i r a m associações de moradores p o r toda par te , assim como fede­
rações m u n i c i p a i s de associações . 

Por que esta explosão urbana? 

* O r e g i m e autoritário havia organizado u m a política urbana a 
serviço dos grandes g r u p o s imobiliários e da construção c i v i l , o que 
p r o v o c o u u m a forte especulação imobiliária; 

* U m a política agrária que expulsava o h o m e m da terra, p r i v i l e g i ­
a n d o grandes propr iedades , modernização agrícola e pecuária para 
exportação, o q u e p r o v o c o u u m forte a u m e n t o d o êxodo r u r a l (a po­
pulação urbana era de 45% em 1960 e chegou a 75'/f em 1991, apenas 
3Ü anos depois) : o c a m p o f o i esvaziado e as cidades i n c h a r a m ; 

* Forte repressão sobre as organizações populares nos p r i m e i r o s 
anos da década de 7(1 (1969-1973: período M é d i d ) . 

D e v i d o a estas polít icas, o a tendimento às necessidades de consu­
m o cole t ivo ( in f ra -es t rutura urbana) das camadas populares e d o s 
ba i r ros periféricos tornou-se secundário. Os setores populares s o f r i a m 
a carência destes serviços mas não p o d i a m se manifestar . C o m a 
distensão de Geisel, a insatisfação pôde se expressar. 

A u t o r e s brasileiros c o m e ç a r a m a trabalhar a questão , sob a influên-
d a p r i n c i p a l m e n t e de Castells — mas também de Borja e L o j k i n e : 
M o i s é s , K o w a r i c k , Jacobi, N u n e s , G o h n , e outros , 

Castells: os m o v i m e n t o s sociais urbanos s u r g e m d e v i d o ao próprio 
processo capitalista, O Estado capitalista e m sua fase monopol i s ta deve 
atender p r i m e i r a m e n t e às necessidades d o capital (grandes g r u p o s 
econômicos : bancos, empresas) ; deve ao m e s m o t e m p o dar conta dos 
serviços urbanos necessários à população (bens de c o n s u m o co le t ivo : 



água, esgoto, ruas , i luminação, praças , ele.) p o r q u e estes são serviços 
pouco rentáveis e não interessam à in ic ia t iva p r i v a d a ; c o m o a p r i o r i ­
dade é o capi ta i , as necessidades da população mais p o b r e são preca­
r iamente atendidas . Resultado; cotitrudii^ões urbanas, que p r o v o c a m o 
s u r g i m e n t o dos m o v i m e n t o s sociais urbanos. E m seus p r i m e i r o s escri­
tos, Castells considera que os m o v i m e n t o s urbanos são potenc ia lmen­
te anti-capital istas. Posteriormente, r e f o r m u l a seu pensamento: eles 
são capazes de t r a n s f o r m a r a c idade, não o sistema. E preciso d izer 
que Castells, embora de or ientação teórica diversa { m a r x i s m o ) , se 
a p r o p r i a de a l g u m a s idéias de Touraine — o papel impor tante que 
novos m o v i m e n t o s sociais passam a ter, e a diminuição relat iva da 
importância d o movimento^operário . Fara Castells, estes novos m o v i ­
mentos são os m o v i m e n t o s sociais urbanos . 

M u i t o s e lementos desta teoria f o r a m incorporados na reflexão bra­
sileira; Estado autoritário, exigências d o capi ta l , carência de serviços 
urbanos para as populações periféricas, contradições urbanas e eclosão 
de m o v i m e n t o s sociais urbanos. 

O u t r o s m o v i m e n t o s ec lodi ram e se desenvolveram no tírasil a par t i r 
da segunda metade da década de 70: 

movimento dos índios 
movimenio dos sem-lerra 
movimenio diis bólíis-frias 
moviinento dos atingidos pelas barragens 
movimenio dos negros 
movimento das mulhcrus 
movimenio pela s.iiido 
movimento pela moradia 
movimento dos pescadores 
movimento dos seringueiros 
movimento contra a violência 
movimento pelos direitos humanos 
movimento fcolõgico 
movimentos religiosos dc cunho social (CEBs) 
movimento operário a partir de 
e outros mais. 

A l g u n s autores, seguindo a opinião de Toura ine , c h a m a m o m o v i ­
mento de mulheres , o m o v i m e n t o ecológico, o m o v i m e n i o de eman­
cipação regional (bascos, e t c ) , e m s u m a , os m o v i m e n t o s mais recentes 
de " n o v o s m o v i m e n t o s sociais", em oposição aos " v e l h o s " m o v i m e n ­
tos: o m o v i m e n t o operário e o m o v i m e n t o camponês . São realmente 
novos? só o ecológico e o pacifista se enquadram nesta condição; mesmo 
assim, os indígenas americanos desde o século passado d e f e n d i a m a 
natureza contra a deslruiçào dos brancos " c i v i l i z a d o s " . O m o v i m e n t o 
de mul l i e res é per fe i tamente encontrado desde o século passado, em 
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par t i cu lar na l u t a pelo d i r e i t o ao v o t o . O que há nos m o v i m e n t o s 
recentes não é que não t e n h a m exist ido e m outras é p o c a s mas que 
apresentam característ icas próprias , novas, face aos mesmos m o v i ­
mentos anteriores. Eles enfa t izam aspectos, objet ivos, q u e os m o v i ­
m e n t o s a n t e r i o r e s n ã o e n f a t i z a v a m (cf. F r a n k e Fuentes , 1989; 
Lesbaupin , 199Ü; Scherer-Warren, 1993). 

Problemas teóricos 

A l g u m a s evidências começaram a ser abaladas: 

Classe sócia! e luta de classes 

' A base de u m m o v i m e n t o não é necessariamente u m a classe social: 

— no caso do movimento operário, temos claramente uma classe em 
oposição íi outra: operariado versiis burguesia; 
— no caso dos movimentos urbanos, )á não lemos uma classe homogênea: 
mesmo num bairro popular, lemos uma composição pluridassisla — 
operários, autftnomoK, domésticas, peqoenos comerciantes, comerciários, 
empregados de escritório, etc; 
— no caso do movimento das mulheres, ele atravessa praticamente to­
das as classes, desde a burguesia alé o operariado, numa luta contra a 
opresisão machista (que não é exclusiva da burguesia nem mesmo exclu­
siva dos homens); 
— no caso do movimenio ecológico, setores de muitas classes partici­
pam dele, inclusive membros da burguesia, embora o adversário seja 
principalmente a classe dominante, isto é, a grande burguesia. 

H m suma. não é possível exphcar os m o v i m e n t o s sodais u n i c a m e n ­
te c o m a ajuda d o conceito de classe social e da luta de classes: o u t r o s 
conceitos d e v e m entrar e m consideração para dar conta destes m o v i ­
mentos. O conceito de luta de classes cont inua a ser útil , mas não é 
suficiente. Certamente , o adversár io p r i n c i p a l de m u i t o s destes m o v i ­
mentos é a classe econômica e po l i t i camente d o m i n a n t e , mas a opres­
são não se restringe às relações capi ta l - t rabalho, às relações de explo ­
ração d o trabalho: há vários t ipos de opressão. F, eles são combat idos 
não apenas pela classe operária ou pelas classes populares : o u t r o s 
g r u p o s sociais e n t r a m e m ação (sobre isso, ver: Castells, 1983). 

Autonomia versus vanguarda dirigente 

'A questão da autonomia dos m o v i m e n t o s sociais: no m o v i m e n t o 
comunista i n s p i r a d o pela I l l a . Internacional , nos m o v i m e n t o s de corte 
marxis ta- leninis ta , era considerado imprescindível que u m a v a n g u a r ­
da dir ig isse o m o v i m e n t o para que ele fosse b e m sucedido. A v a n -



guarda -— detentora da teoria necessária ao processo de t rans forma­
ção, e conhecedora das etapas d o processo — era o p a r t i d o (comunis ­
ta), especialmente a sua direção . Nesta concepção não cabia consulta 
às bases, aos mi l i tantes d o próprio m o v i m e n t o . O r a , os m o v i m e n t o s 
atuais re je i tam esta concepção , ex igem que eles próprios d e c i d a m seu 
c a m i n h o . M a i s : a u t o n o m i a face a o u t r o s g r u p o s e instituições e demo­
cracia interna, isto é, as decisões d e v e m passar por u m processo de 
discussão j u n t o aos m e m b r o s d o m o v i m e n t o , j u n t o às bases. W e f f o r t 
(1972) chama a atenção para a lguns destes elementos no seu es tudo 
sobre as greves de C o n t a g e m e Osasco e m 1968, elementos presentes 
no n o v o s i n d i c a l i s m o que explode nas ruas nas greves d o A B C de 
1978. Isto s ignif ica u m a re tomada de preocupações próprias da cor­
rente anarquista (Scherer-Warren, 1987). 

Isto é p a r t i c u l a r m e n t e for te e m m o v i m e n t o s mais recentes como o 
ecologista, o das mulheres . Encontramos estas exigências por exemplo 
no m o v i m e n t o das c o m u n i d a d e s de base (CEBs): as práticas democrá­
ticas são u m a das característ icas que os pesquisadores sempre a p o n ­
t a r a m nas c o m u n i d a d e s de base ™ característica que seus mi l i tantes 
t r a n s p o r t a r a m para os m o v i m e n t o s populares e m que se engajaram. 
T a m b é m b u s c a m resguardar sua a u t o n o m i a frente a intervenções ex­
ternas ( C a m a r g o , Souza e Pierucci , 198(1; Lesbaupin , 1987). 

Isto não quer d izer que os m o v i m e n t o s sociais somente agora se­
j a m a u t ô n o m o s . N o passado e no presente os m o v i m e n t o s sempre 
buscaram ser a u t ô n o m o s : o m o v i m e n t o operário d o início d o século 
no Brasil (1900-1920) era b e m mais a u t ô n o m o d o que nos anos 40. Na 
verdade , as esquerdas é que se pos ic ionaram diferentemente com re­
l a ç ã o à a u t o n o m i a d o m o v i m e n t o o p e r á r i o : os a n a r q u i s t a s — 
hegemônicos no início d o século — enfa t izavam a autonomia , en­
q u a n t o o p a r t i d o c o m u n i s t a (1922 em d i a n t e ) e seus m i l i t a n t e s 
enfa t izavam o papel da v a n g u a r d a e, p o r t a n t o , a dependência em 
relação ao p a r t i d o , e esta posição era hegemônica até há poucos anos 
atrás. Os part ic ipantes dos m o v i m e n t o s enquanto tais sempre quise­
r a m ser a u t ô n o m o s . N o s últ imos anos, o respeito á autonomia dos 
m o v i m e n t o s v e m g a n h a n d o terreno no m e i o das esquerdas. 

Teoria marxista 

Aliás , o repensar dos m o v i m e n t o s sociais c a m i n h o u j u n t o c o m u m a 
crise na teoria marxis ta — teoria p r e d o m i n a n t e na reflexão sobre a 
t ransformação social. Inúmeros acontecimentos das últimas décadas , 
inc lus ive os m o v i m e n t o s sociais que s u r g i r a m neste per íodo, l e v a r a m 
a colocar e m xeque u m a série de idéias enraizadas há m u i t o t e m p o : já 
nos re fer imos ao conceito de luta de classes como única explicação dos 
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m o v i m e n t o s ; a idéia de que só o operar iado é a classe rea lmente capaz 
de fazer a t ransformação social (a revolução) , idéia-chave d o Manifesto 
do Partido Comunista (de 1848); a idéia de que a t ransformação da 
estrutura e c o n ô m i c a provoca automat icamente a t ransformação da 
estrutura polít ica e ideológica; a questão d a democracia política; a 
questão da l i b e r d a d e , dos d ire i tos i n d i v i d u a i s ; a idéia de que há u m 
m o d e l o correto de revolução que deve ser seguido (o bo lchevique , o 
chinês, o cubano) ; a idéia de que a teoria da m u d a n ç a social é u m a 
teoria acabada, p r o n t a para ser apl icada; e assim p o r d i a n t e (Evers, 
M u l l e r - P l a n t e n b e r g e Spessart, 1982; Mainvwaring e V i o l a , 1987). 

O m a r x i s m o v e m passando p o r u m a p r o f u n d a revisão p o r par te de 
seus seguidores: a própria concepção pejorat iva de " r e v i s i o n i s m o " — 
que i n c r i m i n a v a q u a l q u e r tentat iva de rever af i rmações dos f u n d a d o ­
res d o m a r x i s m o , de atualizá-las — v e m caindo e m desuso. E i m p o r ­
tante chamar a a tenção para o fato de que o desprezo pelas lutas nos 
bairros , pelas lutas camponesas, pelas lutas dos índios, para citar três 
exemplos apenas, estão l igadas às concepções d o m i n a n t e s no m a r x i s ­
m o h e r d e i r o da l l l a . In ternac ional (1919-1943): excelência d o m o v i ­
m e n t o operár io ; reac ionar i smo intrínseco das massas camponesas; 
secundariedade das outras lutas. Tanto que, e m m u i t o s países, estas 
lutas se d e s e n v o l v e r a m sob i m p u l s o de o u t r o s m i l i t a n t e s , de outras 
instituições o u g r u p o s de apoio , o u de mi l i tantes marxistas que não se 
s u b m e t i a m à o r t o d o x i a de seus par t idos . 

O que é movimento social 

O que é um movimento social? 

M o v i m e n t o social é toda ação colet iva — o que i m p l i c a a passagem 
da i m o b i l i d a d e o u pass ividade à mobil ização — e m que u m g r u p o 
social o u u m a aliança de g r u p o s sociais (estudantes, o u operários , o u 
aposentados, m o r a d o r e s de u m bairro , setores populares , a maior ia da 
população , g r u p o s raciais, mulheres , etc.) busca, através de a t iv idades 
de massa, conseguir u m objet ivo na organização social, seja defender 
u m a s i tuação ameaçada , seja obter a l g u m b e m co le t ivo {melhores 
salários, t ransportes , mudanças cul tura is , d e r r u b a d a de u m projeto 
g o v e r n a m e n t a l , mudança de governo , e t c ) . 

Neste sent ido , dist ingue-se de p a r t i d o político, que requer u m a 
organização f o r m a l — o que u m m o v i m e n t o social n o r m a l m e n t e não 
t e m — e u m projeto global de sociedade — o que geralmente u m 
m o v i m e n t o social não tem. Dist ingue-se i g u a l m e n t e dos g r u p o s de 
pressão no sent ido usual d o termo, os quais p o d e m func ionar através 
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de contatos telefônicos, relações pessoais, d i n h e i r o , etc. — o que é 
típico dos " iobbies" . Podemos considerar o m o v i m e n t o social u m g r u p o 
de pressão, desde que especif iquemos que se trata de u m g r u p o de 
pressão especial, u m g r u p o de pressão " d e massa". 

M o v i m e n t o social é u m a expressão que engloba tipos m u i t o diferen­
tes de mobilização: seja no que se refere ao grupa que se mobil iza (uma 
parte da população de u m país — por exemplo, o m o v i m e n t o pelas 
"diretas já" , o m o v i m e n t o pelo " impeachment " de Collor; ou u m bairro 
que luta pela canalização da água; os estudantes de u m município que 
l u t a m por transporte mais barato). F m suma, a base s<idal pode ser menos 
ou mais ampla. Seja no que se refere ao tempo dc duração d o m o v i m e n t o 
(o m o v i m e n t o operário, por exemplo, existe praticamente desde o surgi ­
mento da classe operária; uma luta pela água n u m bairro pode durar três 
o u quatro anos e terminar) . Ass im, o m o v i m e n t o pode ser nrais ou menos 
d u r a d o u r o , permanente ou temporário, p o d e ser apenas pontual , n u m 
determinado m o m e n t o . Naturalmente , estes dados — ampl i tude da base, 
duração d o m o v i m e n t o — terão implicações profundas numa análise 
comparat iva: lutas de bairro e lutas políticas, por exemplo, são tipos l^em 
diferentes de mobilização. Embora sejam ambas movimentos sodais, e 
tenham por isso elementos comuns, cada qual requer também chaves de 
análise específicas. 

Características dos movimentos sociais 

N a caracterização de qua lquer m o v i m e n t o social, encontramos os 
seguintes elementos (cf. Lesbaupin , 1990): 

— base social - o grupo ou grupos que se mobilizam; 
— identidade - a consciência comum dos membros do movimenio; 
— adversário - aquele indivíduo, grupo ou instituição contra os quais 

o movimento se desenvolve; 
— objetivo - aquilo que buscam alcançar; 
— interesse - a base material a parlir da qual se mobilizam; 
— organização - a forma de articulação existente entre os membros do 

movimento; 
— o poder do movimento versus o poder do adversário: correlação de 

forças. 

Exemplos: 

— O m o v i m e n i o grevista de 1978 se fez em plena d i t a d u r a , q u a n ­
d o a lei facultava ao g o v e r n o o d i r e i t o de r e p r i m i r greves, O governo, 
no entanto , não u t i l i z o u a repressão. Por que? Naquela con juntura , em 
função da pressão social, o bloco no p o d e r estava d i v i d i d o entre os 
que q u e r i a m u m a abertura e os que e x i g i a m repressão: os úl t imos não 
consegui ram i m p o r sua opinião, Apesar de desarmados, os operários 
f o r a m vi tor iosos : a correlação de forças os favoreceu. 



— Fazia t e m p o que os aposentados p r o c u r a v a m se organizar con­
tra as constantes perdas salariais provocadas pelas sucessivas polít icas 
econômicas (desde D e l f i m N e t t o ) . Em fins de 1991 e início de 1992, o 
g o v e r n o C o l l o r d e c i d i u não lhes conceder u m a u m e n t o que a recém-
aprovada Const i tuição lhes garant ia . Toda a opinião pública se colo­
cou d o l a d o dos aposentados, p o r q u e sua reivindicação era legal , re­
conhecida p u b l i c a m e n t e , e o que o g o v e r n o estava fazendo era e v i d e n ­
temente u m a injustiça. A f i n a l de contas, t o d o t raba lhador será a m a n h ã 
u m aposentado e toda família t e m a lguém aposentado. L e g i t i m a d o s 
pela opinião públ ica , os aposentados acabaram d e r r o t a n d o o g o v e r n o . 

Movimentos sociais e política 

U m m o v i m e n t e social a m p l o p o d e d e r r u b a r u m g o v e r n o . 

Exemplos ; o m o v i m e n t o p o p u l a r que d e r r u b o u as d i t a d u r a s de 
M a r c o s nas F i l ip inas e de D u v a l l i e r no H a i t i em 1986; o m o v i ­
m e n t o pelo " i m p e a c h m e n t " de Col lor no Brasil em 1992. 

Pode desestabil izar o g o v e r n o e obr igar a u m a mudança de r u m o 

Exemplos : o m o v i m e n t o dos estudantes franceses e m 1986 que 
o b r i g o u o g o v e r n o de d i re i ta a ret i rar o pro jeto re lat ivo à educa­
ção e r e f o r m u l a r toda a sua política; recentemente (1994), ocorreu 
o m e s m o c o m u m projeto re lat ivo aos salários dos jovens, 

Pode obr igar a al ternância de bloco no g o v e r n o . 

M a s u m m o v i m e n t o social geralmente não toma o poder : isto é 
obra de a l g u m g r u p o organizado (seja no i n t e r i o r d o m o v i m e n t o seja 
fora dele mas a p o i a d o no m o v i m e n t o ) , c o m pro jeto de sociedade, 
pro jeto de g o v e r n o (cf. Toura ine , 1973). Há , porém, casos-limite: o 
" S o l i d a r i e d a d e " , na Polônia, é u m b o m e x e m p l o de u m vasfo m o v i ­
mento social que acabou chegando ao poder. Para isso, teve de f o r m u ­
lar u m pro je to de g o v e r n o e, p o r t a n t o , d e i x o u de ser m o v i m e n t o social 
(ou m e l h o r , u m setor d o "Sol idar iedade" se t o r n o u g o v e r n o enquanto 
o u t r o permanecia m o v i m e n t o ; em pouco t e m p o , suas posições seriam 
b e m diferentes) , Q u a n d o os d i tadores de F i l ip inas e Flait i f o r a m der­
rubados , apesar da enorme esperança de que o p o v o teria seus anseios 
f i n a l m e n t e a tendidos , f o r a m g r u p o s organizados , da burguesia i n d u s ­
tr ia l no caso das F i l ip inas , e dos mil i tares , no caso d o H a i t i , que che­
g a r a m ao poder . 

Q u a n t o à relação entre m o v i m e n t o s sociais e parr idos polít icos, a 
existência de m o v i m e n t o s sociais não s u p r i m e o papel dos p a r t i d o s 
polí t icos. Os m o v i i n e n t o s l u t a m p o r objet ivos específ icos e raramente 
têm u m a propost . i g lobal de sociedade. Os p a r t i d o s são os g r u p o s 
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organizados que pensam a sociedade c o m o u m t o d o e p r o c u r a m i n ­
tegrar e c o m p a t i b i l i z a r as diferentes demandas dos setores sociais que 
representam n u m projeto g loba l de sociedade (económico-pol í t ico-
cul tural -soc ia l ) . É através deles q u e as reivindicações dos m o v i m e n t o s 
chegam a ser ins t i tuc ional izadas , t ransformadas em le i . Daí que não se 
possa escolher entre m o v i m e n t o s e p a r t i d o s , pois exercem funções 
diferentes e indispensáveis (Castells, 1983; Cardoso , R., 1987; Boschi, 
1987; L e s b a u p i n , 1990). E preciso, p o r é m , chamar a atenção para o fato 
de que os p a r t i d o s polít icos, e m sua f o r m a a t u a l , estão sofrendo u m 
forte desgaste — a nível in ternac iona l . Seja pelo peso de sua burocra­
cia in terna , seja pela sua c o r r u p t i b i l i d a d e , seja pela sua incapacidade 
de se adaptar r a p i d a m e n t e às exigências dos novos tempos , seja pela 
sua incapacidade de governar , q u a n d o chegam ao p o d e r (cf. W e f f o r t , 
1992: 63-84), 

U m a das característ icas f u n d a m e n t a i s dos m o v i m e n t o s sociais re­
centes (no F r i m e i r o como no Terceiro M u n d o ) e que c h a m a m a aten­
ção é que eles q u e s t i o n a m os l imi tes da política ins t i tuc iona l : eles 
recusam o monopól io da pol ídca pelo Estado (Offe , 1988). Se antes a 
política era ação restrita às instituições p r o p r i a m e n t e polít icas (parla­
mento , execut ivo , judiciário) , a política agora é exercida tanto nestas 
instituições c o m o fora delas, tanto aí como na sociedade c i v i l , tanto 
nos gabinetes q u a n t o nas ruas. A esfera d o polít ico (o Estado) se alar­
ga e se a m p l i a para a sociedade c i v i l (cf. Evers, 1984). Já Poulantzas 
havia a d v e r t i d o que o Estado, na verdade , não é i m u n e à sociedade 
c i v i l — ele não ê u m bloco monolí t ico representando apenas as classes 
dominantes : as lutas populares estão presentes d e n t r o dele (Poulantzas, 
1981). 

Temas aparentemente p r i v a d o s c o m o o aborto , o prazer, a relação 
h o m e m - m u l h e r , tornam-se objeto de manifestações públicas; questões 
que os conservadores g o s t a r i a m de d i s c u t i r e d e c i d i r entre q u a t r o 
paredes passam a ser a lvo de ações coletivas, passeatas, protestos. Os 
m o v i m e n t o s recentes d e n u n c i a m (mesmo i m p l i c i t a m e n t e ) a incapaci ­
dade es t ru tura l das instituições polít icas e e c o n ô m i c a s existentes para 
perceber e atuar ef icazmente d i a n t e dos riscos e a m e a ç a s causadas 
pelo uso de seu próprio poder . A v i d a m o d e r n a está a m e a ç a d a pela 
dinâmica cega da rac ional ização m i l i t a r , e c o n ô m i c a , tecnológica e 
política. Eles c r i t i c a m os p a r t i d o s políticos e os governos p o r sua r i g i ­
dez e ineficácia (Offe , 1988). N a A l e m a n h a , p o r e x e m p l o , f o i só depois 
de obter u m a forte repercussão na opinião pública que a questão eco­
lógica passou a ser i n c o r p o r a d a pelos p a r t i d o s . 

N a visão de G r a m s c i , a t ransformação v i r i a a t ravés de u m a luta 
pela hegemonia ( ideológica, c u l t u r a l ) : u m a nova maneira de pensar 
v a i se t o r n a n d o consensual e s u p l a n t a n d o a visão d o m u n d o centrada 
no lucro ; e x e m p l o deste n o v o consenso que d e r r u b a o consenso t r a d i -



ci i inal é a exigência de ética na a t i v i d a d e polít ica, que está se mani fes ­
tando u m pouco p o r toda parte (na Itália — " O p e r a ç ã o M ã o s L i m p a s " 
— ; no Japão; no Brasil) . 

A importância crescente das O N G s se inscreve neste processo de 
ampl iação e for ta lec imento da sociedade c i v i l . O N G s e n q u a n t o tais 
não são m o v i m e n t o s sociais mas i n t e r a g e m for temente c o m estes: são 
a u t ô n o m o s , são g r u p o s de a p o i o , f o m e n t a d o r e s , s u s t e n t á c u l o s e 
inter locutores p r i v i l e g i a d o s de m o v i m e n t o s . E v e n t u a l m e n t e são par te 
de u m m o v i m e n t o : por exemplo , os centros, insti tuições, ent idades de 
m u l h e r e s s ã o p a r t e d o m o v i m e n t o d e m u l h e r e s ; as e n t i d a d e s 
ambiental istas c o n s t i t u e m a facção m a i s a t iva d o m o v i m e n t o ecológi­
co; as organizações negras são parle d o m o v i m e n t o negro; várias O N G s 
i n t e g r a m o M o v i m e n t o pela Ética na Política; várias p a r t i c i p a m da 
C a m p a n h a contra a Fome (sobre O N G s , ver L a n d i m , 1988). 

Os dois ú l t imos exemplos nos r e m e t e m para a questão das "redes 
de m o v i m e n t o s " (cf. Scherer-Warren, 1993): entidades, g r u p o s o r g a n i ­
zados, O N t í s , m o v i m e n t o s se a r t i c u l a m para f o r m a r u m a m p l o m o v i ­
ment o e m t o r n o de u m objet ivo c o m u m . E o caso d o M o v i m e n t o pela 
Ética na Polí t ica, de que já falamos. E o caso igua lmente d o M o v i m e n ­
to peia Reforma U r b a n a , que art icula todos os m o v i m e n t o s de bairros , 
e outros , interessados em conseguir este ob jet ivo. É o que acontece 
também c o m o u t r o M o v i m e n t o que ar t i cula os A t i n g i d o s pelas Barra­
gens em vár ios Estados d o Brasil . 

N o caso bras i le i ro , a influência m a i o r dos m o v i m e n t o s sociais não 
t e m sido d i r e t a m e n t e no poder polít ico, mas na culhirn politicn (Evers, 
1984; M a i n w a r i n g e V i o l a , 1987): r e j e i ç ã o d o c e n t r a l i s m o , d o 
ver t i ca l i smo, d o cl ientehsmo, da corrupção; exigência de democracia 
p a r t i c i p a t i v a , de transparência, de ética. Daí p o r q u e a capacidade de 
provocar m u d a n ç a s por parte dos m o v i m e n t o s sociais não é imedia ta : 
a lguns ob je t ivos imediatos são a lcançados , p o r q u e são objet ivos l i m i ­
tados no e s p a ç o e no tempo. Mas os objet ivos maiores são a lcançados 
apenas a m é d i o e longo prazo, como f r u t o de u m a a c u m u l a ç ã o de 
f o r ç a s , c o m o e f e i t o d a t r a n s f o r m a ç ã o d a c u l t u r a p o l í t i c a (cf . 
M a i n w a r i n g , 1986), A s s i m , a d e r r u b a d a de C o l l o r — algo impensável 
há poucos anos atrás — seria inconcebível sem a m u d a n ç a que foi 
ocorrendo lentamente nos padrões da consciência ética d o p o v o bra­
si leiro, sem as "diretas j á " (derrotadas) , sem as emendas populares à 
Const ih j i ção (1987-1988), sem a eleição dire ta de 1989, Do p o n t o de 
vista polít ico, o Brasil não é mais o m e s m o depois d o " i m p e a c h m e n t " 
de C o l l o r : a C P I d o Orçamento é f r u t o d i r e t o deste n o v o c l ima , assim 
como a prisão de PC e o desbaratamento de u m setor d o " jogo d o 
b i c h o " ; pode-se prever que m u i t o s o u t r o s acontecimentos no mesmo 
sent ido vão se seguir. 



o movimento sindical, o movimento operário e 
os demais movimentos populares hoje 

A recessão econômica que v e m se d e s e n v o l v e n d o desde 1981 a t i n ­
g i u for temente os m o v i m e n t o s populares , em par t i cu lar o iiioinniciito 
operário e sindical. C o m o se sabe por pesquisas em inúmeros países, em 
épocas de recessão o m o v i m e n t o operário — par t i cu larmente as gre­
ves — entra em re f luxo , p o r q u e a questão d o e m p r e g o passa a p r i m e i ­
ro p i a n o : a oferta de e m p r e g o d i m i n u i , e o operár io d e m i t i d o d i f i c i l ­
mente acha o u t r o lugar o n d e trabalhar; ass im, embora o salário tenha 
seu v a l o r r e d u z i d o , a br iga p o r u m salário m e l h o r se torna secundária 
d i a n t e da necessidade de conservar o e m p r e g o (é m e l h o r ter u m sa­
lário baixo d o que não ter salário n e n h u m ) . 

A l é m disso, esta recessão se a p r o f u n d o u c o m as medidas econômi­
cas tomadas pelo g o v e r n o C o l l o r , que t a m b é m r e d u z i r a m o valor d o 
salário. A reação dos operários f o i forte: a l g u m a s categorias bem or­
ganizadas c o m o os petrole iros e os eletricitários p a r t i r a m para a greve. 
Depois de quase u m m ê s de greve, o g o v e r n o nada cedeu e, p i o r que 
isso, a Justiça d o Traba lho (TST) negou ganho de causa aos operários. 
N e g o u a r g u m e n t a n d o que a concessão pre judicar ia o Flano Econômi­
co d o G o v e r n o , o u seja, u t i l i z a n d o m o d v o s poi ídcos e não jurídicos. Se 
categorias fortes não consegui ram nada, c o m o p o d e r i a m categorias 
menos organizadas esperar obter algo? O resul tado foi u m forte r e f l u ­
xo d o m o v i m e n t o , que d u r a até hoje, em função da aliança recessão-
repressão (não necessariamente repressão física, mas econõmico-polí-
Hca; a inda assim, é b o m l e m b r a r a uti l ização de tropas mi l i tares contra 
a greve da polícia federal , e m m a i o - j u n h o passado, em pleno governo 
I t a m a r ) . 

A s greves, que t i n h a m sido 18.3 p o r mês (em média , a nível nacio­
nal) em 1989, e 16.3 por m ê s e m 1990, ca íram para 52 por mês em 1992. 
Apesar disso, em 1993, h o u v e u m certo crescimento d o número de 
greves para quase 61 por m ê s . E o setor públ ico foi o grande p r o p u l ­
sor das paralisações. 

Se nas bases, nas fábricas, o m o v i m e n t o r e f l u i u , nas organizações 
de cúpula , nas Centrais Sindicais , a ação t e m sido intensa: certamente, 
no p r i m e i r o ano díi g o v e r n o C o l l o r , foi a C U T a ent idade c o m p r o m e ­
tida c o m os trabalhadores q u e m a i s e m e l h o r se contrapôs ao governo 
(nem o I T neste período conseguiu ter u m a boa in ic ia t iva) , Tem con­
seguido manter , em nome dos trabalhadores , u m a interlocução eficaz 
junto ao g o v e r n o e an empresar iado. 

Pr inc ipa is centrais s indicais : 

CUT - surge e m 1983, Defende u m s indica l i smo c o m b a t i v o , que se 
o p õ e à exploração d o t rabalhador , representa os interesses dos tra-
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balhadores contra a ganância dos patrões, e luta pela modif icação das 
relações entre empresa'rios e trabalhadores c o m o , por exemplo , pelo 
contrato co le t ivo de t rabalho. E t e m recebido u m b o m apoio de espe­
cialistas nas várias áreas (economistas, advogados , cientistas polí t icos, 
sociólogos d o trabalho, etc.) para subsidiar sua atuação. 

C G T - o r i g i n a l m e n t e a c o r r e n t e de J o a q u i n z ã o e, d e p o i s , de 
M e d e i r o s , isto é, de pelegos " m o d e r n o s " : antigos pelegos (que v i v e m 
da máquina s indica l , e m aliança c o m os patrões e o governo) que 
saíram de sua pass iv idade e m função da a tuação d o s indicaHsmo 
c o m b a t i v o (ou a g i a m o u p e r d i a m a batalha). 

A c a b o u se d i v i d i n d o em duas entidades: 

C G T - Confederação Geral dos Trabalhadores 

C C I - Centra l Geral dos Trabalhadores 

Eorça S indical - Central f u n d a d a e m 1991 por Medei ros , a l iado d o 
e m p r e s a r i a d o e dos p a r t i d o s e governos neol iberais . Defende u m 
" s i n d i c a l i s m o de resul tados" , isto é, que não questiona a estrutura 
capitalista d a produção , que deseja apenas m e l h o r a r os salários e as 
condições de t rabalho sem mexer no sistema ( u m s i n d i c a l i s m o à 
americana) . Seu sucesso mediát ico se deve ao apoio d o empresar iado , 
que se o p õ e à C U T : para não deixar a C U T passar, o empresar iado 
deixa o M e d e i r o s passar (concede aumentos salariais, mel l ior ias l i m i ­
tadas, e t c ) , 

USI - l ' ra t i camente desart iculada a tualmente . 

U m p r o b l e m a sério no m o v i m e n t o s i n d i c a l é a tendênc ia ao 
c o r p o r a t i v i s m o (tendência es t ru tura l , herdada d o viés corporat iv is fa 
i n l r o d u / . i d o pelo Estado N o v o na legislação s indical ) , isto é, a lula 
pelos d i r e i t o s exclusivos dos trabalhadores de sua categoria (bancári­
os, o u eletricita'rios, o u gráficos, o u metalúrgicos, e tc ) , esquecendo-se 
dos d i re i t o s dos trabalhadores em conjunto — par t i cu larmente dos 
" e x c l u í d o s " , os que são obr igados a se valer da economia i n f o r m a l 
para s o b r e v i v e r (e não têm n e m carteira assinada, nem p o r t a n t o 
segur idade social, aposentadoria garant ida , e t c ) . ]á há alguns setores 
d o m o v i m e n t o operário e s indica l d i s c u t i n d o este p r o b l e m a . 

A s m u d a n ç a s ocorridas no processo de produção, com a i n t r o d u ­
ção de novas tecnologias assim como a reorganização da produção , a 
terceir ização, e tc , in ter ferem na organização e na lula dos t rabalhado­
res. O m o v i m e n t o s indical t e m de enfrentar e levantar novas questões 
hoje, a lém da questão salarial , 

A recessão também afetou os moinmenios rurais: a remuneração baixa 
(do salário ou da venda de p r o d u t o s agrícolas) faz com que os traba-
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Jhadores e suas íamíl ias t e n h a m de dedicar o t e m p o sobrante a m e l h o ­
rar sua renda (bicos, biscates, t rabalho na terra) , d i m i n u i n d o o t e m p o 
que antes d e d i c a v a m à organização p o p u l a r ; a baixa renda também 
d i f i c u l t a pagar condução para p a r t i c i p a r de reuniões , encontros, etc. 

Os niopiiilentos de bairro t i v e r a m u m forte crescimento a p a r t i r de 
meados dos anos 70: cr iaram-se inúmeras associações de moradores e 
se f o r m a r a m federações m u n i c i p a i s de associações de moradores . Só 
no município d o Rio de Janeiro, em apenas do is anos — 1979 a 1981 
— f o r a m criadas 166 novas associações de moradores , enquanto de 
1946 a 1963 — dezessete anos — t i n h a m sido criadas 724) (Boschi, 
1987). Estas ent idades , no entanto , t a m b é m f i caram mais fracas, per­
d e r a m o i m p u l s o i n i c i a l . Isto se ver i f ica e m t o d o m o v i m e n t o social, 
d a d o sua característica cíclica (altos e baixos); no caso brasi le iro , o 
ciclo de baixa foi reforçado pela p r o l o n g a d a recessão. A l g u m a s destas 
ent idades já se r e t o m a r a m e estão encontrando novas formas de agir 
na atual con juntura — o r g a n i z a n d o , entre outras coisas, comissões de 
contro le d o orçamento d a Prefeitura. 

U m m o v i m e n t o que chama a a tenção é o movimento de mulheres, 
que cont inua se estendendo por toda parte . À vaga de 1975-198Ü veio 
se j u n t a r a vaga de 1988-1993 — e m p a r t i c u l a r d e n t r o da Igreja, c o m 
a teologia feminis ta , a discussão d o papel d a m u l h e r na Igreja, o d i ­
re i to a contro lar o próprio corpo, o d i r e i t o ao prazer , a questão d o 
aborto , etc. N o 8o. Encontro intereclesial das c o m u n i d a d e s de base em 
1992 em Santa M a r i a (RS), as conc lusões d o g r u p o que d i s c u t i u a 
questão da m u l h e r e n v o l v e r a m a relação entre homens e mulheres , a 
revalorização d o corpo , da a fe t iv idade , da sub je t iv idade , assim como 
o d i r e i t o na Igreja não só à execução mas também à direção. Este 
m o v i m e n t o , que se i n i c i o u n u m a base social de classe média, de corte 
universitário, pouco a p o u c o se espra iou para os setores populares . De 
m o d o que há, hoje, u m m o v i m e n t o de mulheres p o p u l a r — que não 
c apenas u m m o v i m e n t o feminista mas u m m o v i m e n t o p o p u l a r ( l u ­
tando pelos d i re i tos das classes populares como u m todo) que incor­
pora as questões específ icas das mulheres . A q u i , m u i t a s de suas m i ­
l i tantes são provenientes da Igreja Catól ica. 

O movimento dos favelados no Rio de Janeiro tem sof r ido u m proble­
ma especial d e v i d o ã convivência d i r e t a , nas favelas, entre a p o p u l a ­
ção e o c r ime o r g a n i z a d o . O tráfico de drogas e a violência não são 
exclusivos desta c idade , fazem hoje par te d o cot id iano de todas as 
grandes cidades, Cer tamente , p o r é m , nas favelas d o Rio a d q u i r i u ca­
racterísticas próprias : nos úl t imos dez anos, o cr ime organizado, que 
m a n t i n h a u m a relação de coexistência pacífica c o m as associações de 
moradores , passou a buscar o controle to ta l , colocando mclus ive em 
risco a v i d a das hderanças populares (sobre isto, ver M a c h a d o da 
Si lva, 1993), 
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A s dramát icas condições de v i d a de boa parte dos trabalhadores e 
suas famílias co locaram na o r d e m d o dia a questão d o alcitdimcnio 
emergência] (a l imentação, cestas básicas , e t c ) . Reabriu-se a d iscussão 
sobre ass is têncial ismo, mas n u m a n o v a perspect iva: em p r i m e i r o l u ­
gar, p o r q u e as necessidades são urgentes e não p o d e m esperar; segun­
d o , p o r q u e os governos não estão respondendo à a l tura e sobre tudo 
não c o m a presteza necessária. A s s i m , embora se saiba que as causas 
da miséria são es t rutura is — sistema exc ludente , ausência de política 
econômica vo l tada para a m a i o r i a da população , ausência de i n v e s t i ­
m e n t o em polít icas sociais (salíde, educação , m o r a d i a ) —, percebe-se 
que há necessidade de açÔes emergenciais ao mesmo t e m p o que a luta 
pelas r e f o r m a s f u n d a m e n t a i s . Isto não é m e r o assistencialismo — no 
sent ido de doar bens aos carentes, c r i a n d o u m a relação de d e p e n d ê n ­
cia, e não p o s s i b i l i t a n d o u m a saída autônoma para os mesmos — mas 
s u p r i m e n t o de u m a necessidade imedia ta c o m vistas a poss ib i l i tar que 
se t o r n e m sujeitos. E exercício de so l idar iedade, de ajuda mútua , c r i ­
a n d o u m a corrente entre uns e outros . Além disso, tais ações v i s a m 
f o r m a r u m vasto g r u p o de pressão sobre as autor idades públicas (Fran­
co, 1993; L e s b a u p i n , 1993). 

F.m o u t u b r o de 1993 se real izou o congresso de fundação da Central 
de Movimentos Populares, r e u n i n d o delegados de v i n t e m o v i m e n t o s de 
pra t i camente todos os Estados d o Brasi l . A criação desta ent idade é 
resu l tado d e u m l o n g o processo que começa c o m a formação d a 
A N A M F O S (Articulação N a c i o n a l de M o v i m e n t o s Populares e S i n d i ­
cais) e m 1980, c o n t i n u a c o m a formação da Pró-Central dos M o v i m e n ­
tos Populares e m 1989, até chegar a este Congresso. Foi eleita aí a 
p r i m e i r a coordenação of ic ial da Centra l , n u m a preocupação de p r o ­
m o v e r intercâmbio entre os m o v i m e n t o s e entre as várias regiões d o 
país , de a r b c u l a r reivindicações e propostas , de ar t icular interesses e 
objet ivos c o m u n s . Vale a pena ver a lista dos m o v i m e n t o s que e n v i ­
a ram representantes: Comuni tár io , de Saúde , pela M o r a d i a , de C r i a n ­
ças e Adolescentes, de Reintegração dos Hansenianos, de Defesa da 
V i d a , dos Portadores de Deficiência, E s t u d a n t i l e de Juventude , dos 
M u h i á r i o s , pelo Transporte , pela Educação , pela C u l t u r a , de H o m o s ­
sexuais e Lésbicas, de Prosbtutas , dos Dire i tos H u m a n o s , de So l idar i ­
edade, d o s Pescadores, dos Pequenos Produtores , dos Recicladores de 
Papel e dos A m b u l a n t e s . 

Desafios para os próximos tempos 

Segundo Scherer-Warren, n u m sugest ivo subsídio para a I l a . Se­
mana Social organizada pela C N B B — "Sujeitos emergentes, práticas 
e va lores" (1994) — , os desafios que se colocam para os m o v i m e n t o s 
sociais atualmente são: 



1. "Superar o discurso da mera denúncia em direção à elaboração 

de propostas". 

A denúncia nunca deixará de ser necessária, mas já não basta: é 
preciso i r a l é m, p r o p o r encaminhamentos , soluções . Aliás, foi esle o 
salto q u a l i t a t i v o d a d o pelo m o v i m e n t o ecológico a lemão há poucos 
anos atrás: depois de d e n u n c i a r a destruição da natureza e o risco 
inerente ã uti l ização da energia nuclear , e laborou — c o m a part ic ipa­
ção de cientistas e técnicos — u m projeto de energia não-nuclear v i ­
ável para a A l e m a n h a ( fazendo cair ass im o a r g u m e n t o dos defenso­
res da energia nuclear que a f i r m a v a m que não havia o u t r o meio para 
gerar energia sufic iente para u m país m o d e r n o ) . 

2. "Superar o basismo sectário e a defesa de ide/itidades 

excludentes". 

Sem dúvida , a base (as classes populares ) t e m de ser sujeito nos 
processos sociais, mas não e x c l u i n d o os demais setores da sociedade: 
classes médias e outros , ü sectarismo que denega àqueles que não têm 
o r i g e m p o p u l a r o d i r e i t o e a capacidade de c o n t r i b u i r para a transfor­
m a ç ã o social é ingênuo e discr iminatório . O processo pelo qual os 
g r u p o s o p r i m i d o s se a r t i cu laram e se m o b i l i z a r a m para vencer a opres­
são l e v o u não poucas vezes à af irmação de sua própria ident idade, 
e x c l u i n d o os que não per tenc iam à sua própria categoria (mulheres, 
negros, e t c ) . N o decorrer de sua luta , tais g r u p o s perceberam que ela 
não lhes era exclusiva e que , p o r exemplo , a c u l t u r a machista não era 
unicamente a cu l tura dos homens: é u m a cu l tura de homens e mulhercís, 
assim como a cultura libertadoia é assumida por homens e mulheres. 

3. "Superar os corporativismos e os separatismos". 

O c o r p o r a t i v i s m o , como v i m o s , é o risco típico d o m o v i m e n t o sin­
dical mas não se restringe a ele. F considerar que o seu problema (de 
sua categoria, de seu b a i r r o , de sua área, etc.) é o único e que só ele 
merece atenção, esquecendo de considerar os demais setores da p o p u ­
lação, da c idade , da região, etc, 

4. "Superar a partidarização dos movimentos sociais". 

Ü s m o v i m e n t o s sociais e n g l o b a m pessoas de di ferentes opções 
partidárias, e é assim que deve ser, A queda d o " m u r o de B e r l i m " 
revelou c o m clareza que a política d o " p a r t i d o único" é o p i o r cami­
nho para a sociedade encaminhar a solução de seus problemas : há que 
exist ir diferentes organizações , diferentes projetos globais , isto é, d i fe ­
rentes propostas de caminhos possíveis para u m a sociedade se orga-



nizar ; p o r q u e há di ferentes interesses na sociedade. Por m e l h o r que 
seja, n e n h u m p a r t i d o sozinho é capaz de representar p lenamente Io­
dos estes interesses. A l iberdade de pensamento e de expressão é 
f u n d a m e n t a l ao processo político: a discussão, a existência de posições 
al ternativas, de divergências , é condição para se poder chegar a solu­
ções sal isfalórias . E m s u m a , s e m democrac ia não se chega ã just iça. 

5. "E preciso superar o dilema "autonomia versus cooptação" na 

relação com o Estado". 

O Estado autoritãrio se o p u n h a aos m o v i m e n t o s sociais: p o r esta 
razão, o u os r e p r i m i a o u p r o c u r a v a cooplá- los Os tempos , porém, 
m u d a r a m . O Estado não é mais sempre e somente repressor. E tam­
bém, e m conseqüência da própria ação dos m o v i m e n t o s sociais e outros 
atores da sociedade c i v i l assim c o m o de par t idos polít icos, o Estado se 
a b r i u à part ic ipação da sociedade. Os m o v i m e n t o s sociais já não con­
s ideram o Estado seu adversário; o Estado p o d e e d e v e ser o c u p a d o 
pelos setores da sociedade que dele estavam excluídos. Isto já está 
ocorrendo e m vários lugares, e e m várias instâncias o u órgãos d o 
Estado: a nível de a lguns munic ípios , de a lgumas secretarias m u n i c i ­
pais e m e s m o estaduais, a n i v e ! de a lgumas in ic ia t ivas e instâncias 
federais. Isto é resul tado de processos práticos e teóricos; já não se 
considera q u e s ó haverá m u d a n ç a s sociais q u a n d o o Estado for " t o ­
m a d o pelo p o v o " de u m a f o r m a drástica e explosiva. E m outras pa­
lavras, é possível ao p o v o ir t o r n a n d o pouco a pouco este Estado seu 
Estado, ir t r a n s f o r m a n d o pouco a pouco o Estado v ic iado que está aí 
em u m Estado e fe t ivamente públ ico (cf. Wef for t , 1984; C o u t i n l i o , 1980; 
1987; 1992; 1993). 

E preciso ci tar a experiência b e m sucedida dos Conselhos M u n i c i ­
pais (de Saúde , Educação , da Cr iança e d o Adolescente, etc.) — pos­
s ib i l idade aberta pela Const i tuição de 1988; em D u q u e de Caxias (RJ), 
por e x e m p l o — u m município que é contro lado t radic iona lmente por 
u m a " m á f i a " — , o Conse lho de S a ú d e fechou u m hospi ta l e já d e m i t i u 
médicos negligentes de hospitais públicos O Conselho Popular de 
S a ú d e de Rezende (RJ), fiscaliza as despesas m u n i c i p a i s c o m a saúde 
e d e n u n c i o u super fa turamentos , gastos desnecessários , e t c , sofrendo 
por isso m e s m o oposição de setores da prefe i tura local. 
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